
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 206204 - RJ (2024/0395057-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : E F P (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO DE SOUZA DA FONSECA - RJ156488
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  TRANCAMENTO  DA
AÇÃO  PENAL.  ACESSO  À  INTEGRALIDADE  DAS
PROVAS.  QUEBRA  DE  SIGILO  DE  DADOS
TELEMÁTICOS.  DADOS  ESTÁTICOS
ARMAZENADOS  EM  NUVEM.  CADEIA  DE
CUSTÓDIA.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO
PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  NA  VIA
ELEITA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O trancamento da ação penal pela via estreita do
habeas  corpus é  medida  de  caráter  excepcional,
somente  cabível  quando  demonstrada,  de  plano,  a
atipicidade da conduta, a ausência de justa causa ou a
extinção da punibilidade. 
2.  O  acórdão  recorrido  apresenta  fundamentação
idônea  ao  consignar  que  a  decisão  cautelar  deferiu
tanto a interceptação telemática quanto a quebra de
sigilo de dados armazenados.
3. A  obtenção  de  mensagens  já  entregues  aos
destinatários  e  armazenadas  em  nuvem  configura
acesso a dados estáticos, distinto da interceptação do
fluxo  de  comunicações,  não  incidindo  as  mesmas
exigências aplicáveis à interceptação telefônica.
4. A alegação de quebra da cadeia de custódia não
conduz  automaticamente  à  nulidade  da  prova,
devendo  eventual  comprometimento  de  sua
confiabilidade ser aferido após a instrução criminal, em
cotejo com o conjunto probatório produzido.
5. Nesse contexto, o acolhimento das teses suscitadas
pela defesa, voltadas ao trancamento da ação penal,
demandaria  amplo  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória, o que não se compatibiliza com a estreita
via cognitiva do habeas corpus.
6. As matérias não apreciadas pelo Tribunal de origem,
inclusive o pedido de liberdade provisória e a alegação
de impossibilidade de acesso da defesa à integralidade
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das  provas  dos  autos,  não  podem  ser  conhecidas
diretamente  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob
pena de indevida supressão de instância.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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diretamente  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob
pena de indevida supressão de instância.
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E. F. P. contra a decisão

que  negou  provimento  ao  recurso  em habeas  corpus,  sob  os  fundamentos

centrais  de  inviabilidade  do  trancamento  da  ação  penal  na  via  estreita,

necessidade  de  valoração  do  conjunto  probatório  para  exame  de  cadeia  de

custódia  e  impossibilidade  de  análise  de  nulidades  e  de  alegada  não

integralidade das provas, por demandarem revolvimento fático-probatório e por

não terem sido apreciadas na origem.

Nas razões deste recurso, a defesa alega cerceamento de defesa por

falta de acesso integral ao material probatório, afirmando que apenas excertos

foram disponibilizados e que isso inviabilizou o contraditório e a ampla defesa.

Argumenta  inexistir  laudos  periciais  oficiais  que  deem  suporte  às

provas acusatórias, sustentando nulidade absoluta do acervo probatório utilizado

contra o agravante.

Defende  que  o  material  digital  fornecido  em  HDD  USB  estaria

incompleto  e  irregular,  sem  transcrições  integrais  de  interceptações  e  sem

conteúdos de mídias mencionadas, o que comprometeria a validade das provas

digitais.

Expõe nulidade das provas por ausência de preservação da cadeia de

custódia, afirmando a falta de rastreabilidade e de documentação adequada dos

procedimentos de coleta e guarda dos elementos digitais.

Alega  cerceamento  de  defesa  pelo  indeferimento  da  oitiva  do

assistente técnico, mesmo após a juntada de parecer, apontando a necessidade

de esclarecimentos sobre questões técnicas relevantes.

Argumenta, ainda, a necessidade de transcrição pericial completa das

interceptações telefônicas, afirmando que a apresentação de trechos isolados,

sem degravação integral, viola o contraditório.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo a reforma da

decisão  monocrática  e  a  concessão  da  ordem  no  RHC,  com  anulação  do

processo desde o encerramento da fase diligencial e garantia de acesso integral

às provas.

É o relatório.
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VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida.

A  concessão  da  ordem de habeas  corpus ou  o  provimento  de  seu

recurso ordinário demandam a demonstração da ilegalidade de plano, ônus que

recai sobre a parte recorrente, a quem cumpre instruir o feito com a prova pré-

constituída de suas alegações.

Como já registrado na primeira oportunidade, em relação ao pleito de

trancamento  da  ação  penal,  cabe  ressaltar  que  esta  Corte  Superior  já

estabeleceu que se trata de medida excepcional, somente possível quando se

observa de plano, sem a necessidade da análise mais aprofundada de fatos e

provas, a falta de justa causa, a atipicidade da conduta, causa de extinção da

punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou prova da materialidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS,  ASSOCIAÇÃO PARA O  TRÁFICO E
PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO.  PRELIMINAR DE NULIDADE.
AUSÊNCIA DE VERACIDADE DO FUNDAMENTO UTILIZADO
PARA JUSTIFICAR O ESTADO DE FLAGRÂNCIA. INOVAÇÃO
RECURSAL.  PRECEDENTES. TRANCAMENTO  DA
PERSECUÇÃO PENAL. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NULIDADE
DAS PROVAS OBTIDAS PARA LASTREAR A CONDENAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  CRIMES  DE  NATUREZA  PERMANENTE.
ESTADO DE FLAGRÂNCIA QUE PRESCINDE DE MANDADO
DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  PRECEDENTES  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
-  Consolidou-se,  nesta  Superior  Corte  de  Justiça,
entendimento  no  sentido  de  que  somente  é  cabível  o
trancamento  da  persecução  penal  por  meio  do habeas
corpus quando houver comprovação, de plano, da ausência
de  justa  causa,  seja  em  razão  da  atipicidade  da  conduta
praticada pelo acusado,  seja pela ausência de indícios de
autoria e materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de
causa de extinção da punibilidade.
[...]
- Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 157.728/PR, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  8/2/2022, DJe  de
15/2/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
CORRUPÇÃO  ATIVA  E  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA E
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior, o
trancamento do processo em habeas corpus, por ser medida
excepcional,  somente  é  cabível  quando  ficarem
demonstradas, de maneira inequívoca e a um primeiro olhar,
a  atipicidade  da  conduta,  a  absoluta  falta  de  provas  da
materialidade  do  crime  e  de  indícios  de  autoria  ou  a
existência  de  causa  extintiva  da  punibilidade,  situações
essas que não se constata caracterizadas na espécie.
2. A denúncia deve ser recebida se, atendido seu aspecto formal
(art. 41, c/c o art. 395, I, do CPP) e identificada a presença tanto
dos pressupostos de existência e validade da relação processual
quanto das condições para o exercício da ação penal (art. 395, II,
do CPP), a peça vier acompanhada de lastro probatório mínimo a
amparar a acusação (art. 395, III, do CPP).
3.  A  peça  acusatória  é  clara  ao  indicar  o  recorrente  como
integrante de associação criminosa em que foi intermediador, na
condição  de  prestador  de  serviços  de  despachante,  de
negociação  de  compra  de  licença  ambiental  em  favor  da
empresa  do  corréu,  processo  esse  facilitado  ilegalmente  por
servidor  público  da  Superintendência  do  Meio  Ambiente  do
Estado do Ceará, o qual também figura como réu.
4. Não se mostra cabível, neste momento, ignorar os termos de
uma denúncia que narra a prática dos crimes com a descrição
dos  respectivos  elementos  objetivos  e  subjetivos  do  tipo,  de
forma clara e minimamente suficiente, com a individualização da
conduta do ora agravante,  o  que afasta  a  alegada inépcia  da
denúncia.
5.  Não  se  constata  ausência  de  justa  causa  a  impedir  o
prosseguimento da ação penal, pois a denúncia está amparada
em relatórios de interceptação telefônica, documentos e rol  de
testemunhas, o que denota indícios de autoria e materialidade
delitiva.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n.  192.674/CE, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

A  partir  da  leitura  do  acórdão  recorrido,  observa-se  que  foram

expressamente indicados os motivos para a solução adotada pelo Tribunal de

origem. No ponto (fls. 70-73):

No  caso,  as  circunstâncias  dos  crimes  imputados  são
especialmente graves, uma vez que o Paciente foi denunciado
como integrante de organização criminosa.
No tocante à alegação de utilização de provas obtidas em data
anterior à autorização judicial, o Juízo "a quo", nas Informações
de fls.  42,  consignou que a Defesa faz "conveniente confusão
entre interceptação telefônica (dados em fluxo) e quebra de sigilo
de  dados  telemáticos  (dados  estanques  já  entregues  a  seus
destinatários)".
O magistrado pontuou, ainda, que a Decisão prolatada no bojo
da  Ação  Cautelar  nº  0167610-87.2020.8.19.0001  DEFERIU,
tanto a interceptação telemática,  quanto a quebra de sigilo de
dados.
O Juízo "a quo" esclareceu, por fim, que, de fato, os diálogos
acostados  aos  autos  são  de  momento  anterior  à  autorização
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judicial. Entretanto, tais diálogos são decorrentes de mensagens
já entregues a seus destinatários e armazenados em "nuvem".
Ademais,  verifica-se  que  o  entendimento  do  magistrado,
devidamente FUNDAMENTADO (vide fls. 44/45), encontra-se em
consonância  com  o  posicionamento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
[...]
Se já não bastasse o exposto, conforme devidamente apontado
pela Procuradoria, o STJ entende que eventual quebra da cadeia
de  custódia  não  está  no  campo  das  nulidades,  mas  sim  na
eficácia  da  prova,  que  deve  ser  valorada  pelo  Juízo  "a  quo"
apenas no final da Instrução Criminal, em cotejo com todos os
elementos produzidos, a fim de se aferir se a prova é confiável
(vide fl. 56).

Como  visto,  encontra-se  devidamente  motivada  a  determinação  de

prosseguimento da ação penal.

Com efeito, como bem demonstrado pelo Tribunal de origem, a decisão

prolatada  na  cautelar  mencionada  deferiu  tanto  a  interceptação  telemática

quanto a quebra de sigilo de dados. Ademais, esclareceu-se que os diálogos

acostados  aos  autos  referem-se  a  momento  anterior  à  autorização  judicial,

consistindo em mensagens já entregues a seus destinatários e armazenadas em

"nuvem",  não  se  confundindo,  portanto,  com  aqueles  obtidas  por  meio  da

interceptação telefônica.

A esse respeito:

RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DIREITO  À
PRIVACIDADE  E  À  INTIMIDADE.  IDENTIFICAÇÃO  DE
USUÁRIOS EM DETERMINADA LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA.
IMPOSIÇÃO  QUE  NÃO  INDICA  PESSOA  INDIVIDUALIZADA.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  OU  DE  VIOLAÇÃO  DOS
PRINCÍPIOS  E  GARANTIAS  CONSTITUCIONAIS.
FUNDAMENTAÇÃO  DA  MEDIDA.  OCORRÊNCIA.
PROPORCIONALIDADE.  RECURSO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA NÃO PROVIDO.
1. Os direitos à vida privada e à intimidade fazem parte do núcleo
de  direitos  relacionados  às  liberdades  individuais,  sendo,
portanto, protegidos em diversos países e em praticamente todos
os documentos importantes de tutela dos direitos humanos. No
Brasil, a Constituição Federal, no art. 5º, X, estabelece que: "são
invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material
ou moral decorrente de sua violação". A ideia de sigilo expressa
verdadeiro  direito  da  personalidade,  notadamente  porque  se
traduz em garantia constitucional de inviolabilidade dos dados e
informações  inerentes  a  pessoa,  advindas  também  de  suas
relações no âmbito digital.
2. Mesmo com tal característica, o direito ao sigilo não possui, na
compreensão  da  jurisprudência  pátria,  dimensão  absoluta.  De
fato, embora deva ser preservado na sua essência, este Superior
Tribunal de Justiça, assim como a Suprema Corte, entende que é
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possível  afastar  sua proteção quando presentes circunstâncias
que  denotem  a  existência  de  interesse  público  relevante,
invariavelmente  por  meio  de  decisão  proferida  por  autoridade
judicial  competente,  suficientemente fundamentada, na qual  se
justifique  a  necessidade  da  medida  para  fins  de  investigação
criminal  ou de instrução processual  criminal,  sempre lastreada
em indícios que devem ser, em tese, suficientes à configuração
de suposta ocorrência de crime sujeito à ação penal pública.
3. Na espécie, a ordem judicial direcionou-se a dados estáticos
(registros),  relacionados  à  identificação  de  usuários  em
determinada  localização  geográfica  que,  de  alguma  forma,
possam  ter  algum  ponto  em  comum  com  os  fatos  objeto  de
investigação por crimes de homicídio.
4. A determinação do Magistrado de primeiro grau, de quebra de
dados  informáticos  estáticos,  relativos  a  arquivos  digitais  de
registros  de  conexão  ou  acesso  a  aplicações  de  internet  e
eventuais  dados  pessoais  a  eles  vinculados,  é  absolutamente
distinta  daquela  que  ocorre  com  as  interceptações  das
comunicações, as quais dão acesso ao fluxo de comunicações
de dados, isto é, ao conhecimento do conteúdo da comunicação
travada  com  o  seu  destinatário.  Há  uma  distinção  conceitual
entre a quebra de sigilo de dados armazenados e a interceptação
do fluxo de comunicações. Decerto que o art.  5º, X, da  CF/88
garante a inviolabilidade da intimidade e da privacidade, inclusive
quando os dados informáticos constarem de banco de dados ou
de arquivos virtuais mais sensíveis. Entretanto, o acesso a esses
dados registrados ou arquivos virtuais não se confunde com a
interceptação das comunicações e, por isso mesmo, a amplitude
de proteção não pode ser a mesma.
5.  Os  dispositivos  que  se  referem  às  interceptações  das
comunicações indicados pelos recorrentes não se ajustam
ao caso sub examine. O procedimento de que trata o art. 2º
da  Lei  n.  9.296/1996, cujas  rotinas  estão  previstas  na
Resolução n. 59/2008 (com alterações ocorridas em 2016) do
CNJ,  os  quais  regulamentam o  art.  5º,  XII,  da  CF,  não  se
aplica  a  procedimento  que  visa  a  obter  dados  pessoais
estáticos  armazenados  em  seus  servidores  e  sistemas
informatizados de um provedor de serviços de internet.  A
quebra  do  sigilo  de  dados,  na  hipótese,  corresponde  à
obtenção de registros informáticos existentes ou dados já
coletados.
6. Não há como pretender dar uma interpretação extensiva aos
referidos dispositivos, de modo a abranger a requisição feita em
primeiro  grau,  porque  a  ordem  é  dirigida  a  um  provedor  de
serviço  de  conexão  ou  aplicações  de  internet,  cuja  relação  é
devidamente  prevista  no  Marco  Civil  da  Internet,  o  qual  não
impõe, entre os requisitos para a quebra do sigilo, que a ordem
judicial  especifique  previamente  as  pessoas  objeto  da
investigação ou que a prova da infração (ou da autoria) possa ser
realizada por outros meios.
7.  Os  arts.  22  e  23  do  Marco  Civil  da  Internet,  que  tratam
especificamente do procedimento de que cuidam os autos, não
exigem  a  indicação  ou  qualquer  elemento  de  individualização
pessoal na decisão judicial. Assim, para que o magistrado possa
requisitar dados pessoais armazenados por provedor de serviços
de  internet,  mostra-se  satisfatória  a  indicação  dos  seguintes
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elementos previstos na lei: a) indícios da ocorrência do ilícito; b)
justificativa da utilidade da requisição; e c) período ao qual se
referem  os  registros.  Não  é  necessário,  portanto,  que  o
magistrado fundamente a requisição com indicação da pessoa
alvo  da  investigação,  tampouco  que  justifique  a
indispensabilidade da medida, ou seja, que a prova da infração
não pode ser realizada por outros meios, o que, aliás, seria até,
na espécie - se houvesse tal obrigatoriedade legal - plenamente
dedutível da complexidade e da dificuldade de identificação da
autoria mediata dos crimes investigados.
8.  Logo,  a  quebra do sigilo  de dados armazenados,  de forma
autônoma ou associada a outros dados pessoais e informações,
não  obriga  a  autoridade  judiciária  a  indicar  previamente  as
pessoas  que  estão  sendo  investigadas,  até  porque  o  objetivo
precípuo  dessa  medida,  na  expressiva  maioria  dos  casos,  é
justamente de proporcionar a identificação do usuário do serviço
ou do terminal utilizado.
9. Conforme dispõe o art. 93, IX, da CF, "todos os julgamentos
dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas
todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a
presença,  em determinados atos,  às  próprias  partes e  a  seus
advogados,  ou  somente  a  estes,  em  casos  nos  quais  a
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não
prejudique o interesse público à informação". Na espécie, tanto
os  indícios  da  prática  do  crime,  como a  justificativa  quanto  à
utilização da medida e o período ao qual se referem os registros
foram  minimamente  explicitados  pelo  Magistrado  de  primeiro
grau.
10. Quanto à proporcionalidade da quebra de dados informáticos,
ela  é  adequada,  na  medida  em  que  serve  como  mais  um
instrumento  que  pode  auxiliar  na  elucidação  dos  delitos,  cuja
investigação  se  arrasta  por  dois  anos,  sem  que  haja  uma
conclusão  definitiva;  é  necessária,  diante  da  complexidade  do
caso e da não evidência de outros meios não gravosos para se
alcançarem  os  legítimos  fins  investigativos;  e,  por  fim,  é
proporcional  em  sentido  estrito,  porque  a  restrição  a  direitos
fundamentais  que  dela  redundam  -  tendo  como  finalidade  a
apuração  de  crimes  dolosos  contra  a  vida,  de  repercussão
internacional  -  não enseja gravame às pessoas eventualmente
afetadas,  as  quais  não  terão  seu  sigilo  de  dados  registrais
publicizados, os quais,  se não constatada sua conexão com o
fato investigado, serão descartados.
11. Logo, a ordem judicial  para quebra do sigilo dos registros,
delimitada por parâmetros de pesquisa em determinada região e
por período de tempo, não se mostra medida desproporcional,
porquanto, tendo como norte a apuração de gravíssimos crimes
cometidos por agentes públicos contra as vidas de três pessoas -
mormente a de quem era alvo da emboscada, pessoa dedicada,
em sua atividade parlamentar, à defesa dos direitos de minorias
que  sofrem  com  a  ação  desse  segmento  podre  da  estrutura
estatal fluminense - não impõe risco desmedido à privacidade e à
intimidade dos usuários possivelmente atingidos pela diligência
questionada.
12. Recurso em mandado de segurança não provido.
(RMS  n.  62.143/RJ, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,
Terceira Seção, julgado em 26/8/2020, DJe de 8/9/2020.)
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Acrescente-se, relativamente à alegada quebra da cadeia de custódia,

que  o  entendimento  da  Corte  de  origem  está  em  consonância  com  a

jurisprudência desta Corte Superior de que é necessária a valoração integral do

conjunto probatório, após a instrução processual, para que se possa verificar a

ocorrência ou não de quebra da cadeia de custódia capaz de invalidar as provas

produzidas.

Com essa orientação (grifo próprio):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. QUEBRA
DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.  ILICITUDE  DAS  PROVAS.  NÃO
OCORRÊNCIA.  NECESSIDADE  DE  VALORAÇÃO  INTEGRAL
DO  CONJUNTO  PROBATÓRIO  DEPOIS  DA  INSTRUÇÃO.
SUPERVENIÊNCIA  DO  DEFERIMENTO  DE  PERÍCIA  PARA
ANALISAR  A  CONFIABILIDADE  DA  PROVA  E  DE
DEPOIMENTO  COLHIDO  EM  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO.
QUESTÃO  AINDA  NÃO  ANALISADA  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso,  não é cabível  o pretendido desentranhamento
das provas colhidas no aparelho celular apreendido, por não
se tratar de prova ilícita. Deveras, segundo a jurisprudência
desse  Superior  Tribunal  de  Justiça,  eventuais
"irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser
sopesadas  pelo  magistrado  com  todos  os  elementos
produzidos  na  instrução,  a  fim  de  aferir  se  a  prova  é
confiável" (HC n.  653.515/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti,
6ª T., DJe 1/2/2022).
2.  Entretanto,  o habeas  corpus foi  impetrado  nesta  Corte
antes da instrução processual, de modo que a valoração da
confiabilidade do conteúdo dos "prints" deve ser avaliada na
fase  instrutória,  em cotejo  com os demais  elementos dos
autos.  Ademais,  sobreveio o deferimento da realização do
exame pericial  inicialmente  requerido  pela  defesa  e  antes
indeferido  pelas  instâncias  ordinárias,  momento  oportuno
para análise da confiabilidade da prova questionada.
3.  Embora  o  agravante  mencione  trechos  do  depoimento
judicial da policial que manuseou o celular apreendido como
argumento para justificar a suposta comprovação da quebra
da cadeia de custódia e,  no seu entender,  da ilicitude das
provas,  esse depoimento -  assim como as demais provas
dos autos -  ainda deverão ser  analisados e  valorados em
cognição exauriente pelo Juízo singular na sentença e pela
Corte estadual em eventual apelação. Assim, não cabe a este
Superior  Tribunal  antecipar  essa  análise,  sob  pena  de
incorrer em indevida supressão de instância.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  HC n.  657.562/RS, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 2/10/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE DA
PROVA.  QUEBRA  DA  CADEIA  DE  CUSTÓDIA.  NÃO
VERIFICAÇÃO.  OUTROS  ELEMENTOS  DE  PROVA  PARA
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RESPALDAR  A  CONDENAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  Nos  termos  do  art.  158-A  do  Código  de  Processo  Penal,
considera-se  cadeia  de  custódia  o  conjunto  de  todos  os
procedimentos  utilizados  para  manter  e  documentar  a  história
cronológica  do  vestígio  coletado  em  locais  ou  em  vítimas  de
crimes,  para  rastrear  sua  posse  e  manuseio  a  partir  de  seu
reconhecimento até o descarte. Consequentemente, a quebra da
cadeia  seria  a  inobservância  dos  referidos  procedimentos,
afastando  a  confiabilidade  da  prova  produzida,  tornando-a
eventualmente nula.
2.  Consoante  jurisprudência  desse  Superior  Tribunal  de
Justiça,  "as  irregularidades  constantes  da  cadeia  de
custódia devem ser sopesadas pelo magistrado com todos
os elementos produzidos na instrução, a fim de aferir se a
prova  é  confiável."  (HC  n.  653.515/RJ, relator  Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  23/11/2021,
DJe de 1º/2/2022).
3.  Diferentemente  do ocorrido  no precedente  citado pelos
agravantes  (RHC n.  143169-RJ),  não  há  nenhum elemento
demonstrativo de que que houve adulteração da prova ou de
que houve alguma interferência na sua produção a ponto de
invalidá-la.
4.  Não existe  obrigatoriedade de a  extração de dados ser
realizada  por  perito  oficial.  De  fato,  "[o]  art.  158-C,  [...],
estabelece  o  perito  oficial  como  sujeito  preferencial  a
realizar  a  coleta  dos  vestígios"  (HC  n.  653.515/RJ, relator
Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em
23/11/2021, DJe de 1/2/2022).
5.  Se  as  instâncias  ordinárias  compreenderam  que  não  foi
constatado nenhum comprometimento da cadeia de custódia ou
ofensa às determinações contidas no art.  158-A do Código de
Processo  Penal,  o  seu  reconhecimento,  neste  momento
processual,  demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-
probatório,  o  que,  como  é  sabido,  não  é  possível  na  via
do habeas corpus.
6. As capturas de tela não foram os únicos elementos probatórios
a respaldarem a condenação, que foi calcada também em outros
meios de prova.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  914.418/RS, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Também não se pode verificar plausibilidade nas alegações defensivas

pautadas em possível  invalidade,  não disponibilidade à defesa  e/ou incerteza

quanto  à  não  integralidade  das  provas  dos  autos,  com  consequente

reconhecimento de nulidade, até porque a matéria não foi objeto de análise por

parte  do  Tribunal  de  origem  que  dispôs  acertadamente  que  "não  cabe  a

discussão de provas em sede de HC" (fl. 74).

Ademais,  nesse  ponto,  o  acolhimento  das  teses  suscitadas  pela

defesa, voltadas ao trancamento da ação penal, demandaria amplo revolvimento

Documento eletrônico VDA57533731 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 10/06/2026 16:22:19
Código de Controle do Documento: fb7032ca-2381-4247-b8ed-2234a1435778



de  matéria  fático-probatória,  o  que  não  se  compatibiliza  com  a  estreita  via

cognitiva do habeas corpus.

No ponto:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  ART.
70  DO  CÓDIGO  BRASILEIRO  DE  TELECOMUNICAÇÕES.
RÁDIO  TRANSCEPTOR.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
INVOCAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
PRETENSÃO  DEFENSIVA  RECHAÇADA.  ALTERAÇÃO  DO
ENTENDIMENTO  DA  CORTE  ORIGINÁRIA  A  DEMANDAR
REEXAME  DE  PROVAS.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I  -  É  assente  nesta  Corte  Superior  de  Justiça  que  o  agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II  -  O habeas corpus não se  presta  para  a  apreciação de
alegações  que  buscam absolvição  ou  desclassificação  de
condutas  imputadas,  em  virtude  da  necessidade  de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável
na via eleita. Precedentes.
III - A Corte originária assentou a materialidade e autoria delitiva,
uma vez que o conjunto fático-probatório dos demonstra que "a
prova pericial produzida na ação penal revelou que o rádio é apto
a  causar  interferências  em  canais  de  telecomunicação  e  o
aparelho  não  ostentava  certificação  da  Anatel".  Desta  feita,  o
acolhimento  da  pretensão  defensiva,  segundo  as  alegações
vertidas  na  exordial,  demanda  reexame  de  provas,  medida
interditada na via estreita do habeas corpus.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  900.573/SP, relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em  20/5/2024, DJe de  24/5/2024,
grifo próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFOCÂNCIA.
1.  O habeas  corpus não  se  presta  para  a  apreciação  de
alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude
da  necessidade  de  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, o que é inviável na via eleita.
2.  O Superior  Tribunal  de Justiça  consolidou entendimento  no
sentido de que não se aplica  o  princípio  da insignificância  ao
delito de furto, quando, apesar do pequeno valor da res furtiva,
as condições pessoais e as circunstâncias do caso concreto se
mostram desfavoráveis. De fato, a prática de furto majorado e a
recidiva  específica  do  agente,  além do  fato  dele  responder  a
outro processo-crime pela prática de crime contra o patrimônio,
indicativos da habitualidade delitiva, inviabilizam a incidência do
princípio da insignificância. Precedentes.
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  reconhece  que  o
princípio da insignificância não tem aplicabilidade nos casos em
que  o  furto  é  cometido  durante  o  repouso  noturno  e,  ainda,
quando  o  agente  é  reincidente  na  prática  delitiva,  salvo,
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem
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ser tal medida recomendável diante de circunstâncias concretas,
o que não ocorre no caso dos autos.
4. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não
constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio
da insignificância.
5. Agravo desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  873.940/ES, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  4/3/2024, DJe  de  7/3/2024, grifo
próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  TRÁFICO,  ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO
DE  ENTORPECENTES  E  POSSE  DE  MUNIÇÃO  DE  USO
PERMITIDO.  INSURGÊNCIA  CONTRA  ACÓRDÃO
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO HABEAS
CORPUS COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART.
105, INCISO I, ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra sentença
condenatória  já  transitada  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração  da  competência  desta  Corte.  Nos  termos  do  art.
105,  inciso  I,  alínea "e",  da  Constituição Federal,  compete  ao
Superior  Tribunal  de  Justiça,  originariamente,  "as  revisões
criminais e as ações rescisórias de seus julgados". Precedentes
da Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não há flagrante ilegalidade a ser sanada de ofício, pois,
no caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise de
provas, concluíram pela existência de elementos coerentes e
válidos a ensejar a condenação da Agravante pelo delito de
associação  para  o  tráfico  ilícito  de  drogas,  ressaltando  a
existência  do  vínculo  associativo,  estabilidade  e
permanência  da  associação,  a  qual  se  utilizava  de  um
mercado de fachada como ponto de tráfico e contava com
divisão  de  tarefas.  Assim,  para  se  acolher  a  pretendida
absolvição da Acusada, seria necessário reapreciar todo o
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  se  mostra
incabível na via do habeas corpus.
3.  Tendo  sido  apreendida  quantidade  não  inexpressiva  de
munições,  intactas,  em  contexto  de  tráfico  de  drogas,  fica
evidenciada  a  periculosidade  social  da  ação,  o  que  afasta  a
pleiteada aplicação do princípio da insignificância à espécie.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 821.088/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023, grifo próprio.)

Na  mesma  direção:  AgRg  no  HC  n.  823.071/MG, relatora  Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de  3/7/2024; AgRg no HC n.  897.508/SP,

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 3/5/2024; AgRg no HC n.

911.682/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de

3/7/2024;  e  AgRg  no  HC  n.  860.809/SP, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  –

 Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta Turma, DJe de 22/5/2024.
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Do mesmo modo, no que diz respeito ao pleito de liberdade provisória,

verifica-se que a matéria  não foi  apreciada no ato judicial  impugnado,  o  que

impede o conhecimento do pedido pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena

de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PROVA  DECLARADA  NULA.  NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  DE
JULGAMENTO.  IMPEDIMENTO  DO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO
GRAU  E  DESEMBARGADORES  QUE  ATUARAM
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  CONHECIMENTO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos
julgadores não  foi  analisado  pelas  instâncias  ordinárias,  o
que obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior,
sob pena de indevida supressão de instância, sendo certo
que o incidente de impedimento ou suspeição deve ser requerido
junto  ao  Juízo  que  conduzirá  o  processo,  mediante
demonstração  do  justo  impedimento,  a  teor  do  disposto  no
Código de Processo Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl  no HC n.  805.331/SP, relator  Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT QUE
NÃO  FORAM  APRECIADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PETIÇÃO  INICIAL
LIMINARMENTE  INDEFERIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Não  tendo  sido  abordada,  pelo  Tribunal  de  origem,  a
nulidade vergastada sob o ângulo pretendido na impetração,
resta inviável seu conhecimento per saltum por esta Corte
Superior. Supressão de instância inadmissível.
2.  Precedentes  de  que,  até  mesmo  as  nulidades  absolutas
devem  ser  objeto  de  prévio  exame  na  origem  a  fim  de  que
possam  inaugurar  a  instância  extraordinária  (AgRg  no  HC  n.
395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de
25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifo próprio.)

Não  há,  pois,  que  se  cogitar  de  flagrante  ilegalidade  no  caso  em

apreço, apta a ensejar a concessão da ordem de ofício.
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Assim,  deve  ser  mantido  o  desprovimento  do  recurso  ordinário

em  habeas corpus, por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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